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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2022
1. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS



1.1 O Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, ESTADO DE GOIÁS, pela sua Comissão de Pregão, instituída pelo DECRETO N° 160/2021 DE 01 DE OUTUBRO DE 2022,  torna público aos interessados que fará realizar em sua sede, situado  na Rua Cel. Seabra Guimarães, n. 321, centro, na cidade de Cachoeira de Goiás - GO, no dia  15 (quinze)  de dezembro de 2022, às _09:00 horas, licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL,do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, processada nos autos processo nº 022/2022, tem por objeto a seleção de proposta mais vantajosa para a futura Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de um Trator de Esteira, para permanecer 24h (vinte e quatro) horas por dia, de forma contínua, no aterro sanitário para atender a demanda do CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, conforme consta no Termo de referência anexo do Edital, parte integrante deste instrumento convocatório. 
As propostas deverão obedecer a ás especificações estabelecidas por este instrumento convocatório e seus anexos, que dele fazem parte integrante.

              A sessão de processamento do pregão presencial será realizada na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás, situada á Rua Coronel Seabra Guimarães, N° 321  Centro, Cachoeira de Goiás.
1.  DO OBJETO

1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de um Trator de Esteira, para permanecer 24h (vinte e quatro) horas por dia, de forma contínua, no aterro sanitário para atender a demanda do CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, conforme consta no Termo de referência anexo do Edital.
1.2. A licitante somente será selecionada para ir à etapa de lances dos itens que cotar de acordo com as especificações mínimas deste Edital. 

1.3. Os elementos que compõem os Itens deverão atender os padrões de qualidade reconhecidos no mercado e normas brasileiras vigentes. 
2.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste certame as empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital, e que ainda, estejam de acordo com a legislação vigente (Federal, Estadual e Municipal) inserindo-se nestas, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sendo que, para estas duas últimas será concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, em consonância com a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.2 - As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

2.3 - Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial, por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA via cartório competente.

2.4 - Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os licitantes credenciados, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio. 

2.5. É vedada a participação de empresas sob falência, concordata, dissolução, liquidação ou que estejam suspensas de licitar e/ou declaradas inidôneas. 

2.6. É vedada a participação de empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante.

2.7. Não poderão participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor dirigente dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, controladores sejam servidores do mesmo.

2.8. A participação da licitante implica, automaticamente, na aceitação integral dos termos do edital e seus anexos.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 - Para o credenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

a) Tratando de empresa mercantil, deverá apresentar o estatuto ou contrato social ou declaração de empresa individual devidamente registrada na Junta Comercial e em se tratando de Sociedades civis, comprovarem o registro do ato constitutivo no Cartório de Registro de pessoas jurídicas, que em todos os casos comprovem os poderes dos representantes.

b) Tratando-se de procurador constituído para representar a proponente, a procuração deve ser por instrumento público ou particular, ou carta de credenciamento, sempre com firma reconhecida do outorgante, quando o procurador for pessoa jurídica – CNPJ/MF, (empresa de representação) esse deverá apresentar todas as certidões exigidas para a proponente, exceto as especificas do ramo de atividade, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a" supra, que comprove os poderes do mandante para a outorga, conforme Anexo V

3.1.1. Em se tratando do item b) acima, o procurador deverá apresentar o original do estatuto social, contrato social e/ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, ou cópia reprográfica legível autenticada via cartório competente.

3.2. O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto (RG ou CNH) e CPF ou apresentar cópia reprográfica legível (autenticada) via cartório competente no prazo máximo de 30 (trinta) dias anterior à data marcada para entrega dos envelopes.
3.3. Será admitido apenas 01 (um) representante legalmente constituído para cada empresa licitante credenciada. 

3.4. A Declaração da licitante de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme Anexo II, deverá ser entregue concomitantemente ao CREDENCIAMENTO, fora dos envelopes de habilitação. 

3.4.1. A não entrega da Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação exigida no subitem 3.5 deste Edital implicará em não recebimento, por parte do Pregoeiro, dos envelopes contendo Proposta de Preços e de Habilitação e, portanto, a não aceitação da licitante no certame licitatório.

 3.4.2. O Pregoeiro poderá autorizar que o representante legal da licitante diligencie, no curso do credenciamento, a declaração do subitem anterior nos termos do ANEXO II.

3.5. Deverá ser apresentada no credenciamento a comprovação de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (para as licitantes que assim se enquadrarem).

3.5.1. A Comprovação deverá ser via Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante, com data de emissão não superior a 90 dias da data marcada para o certame, onde fique demonstrada a condição de enquadramento de ME ou EPP da licitante, acompanhada de declaração firmada pelo representante legal da empresa e pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho Regional de Contabilidade), de que a mesma se enquadra nos Termos da Lei Complementar nº 123/06 na condição de Microempresa ou de Empresa de Pequeno Porte, nos moldes do ANEXO VI.

3.5.2. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da LC nº123/06 caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sempre juízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções previstas neste Edital, podendo, inclusive, o pregoeiro fazer diligência para constatar referida situação.

3.5.3. A não entrega dos documentos solicitados no subitem 3.6 para as Microempresas ou de Empresas de Pequeno Porte impedirá que esta exerça o seu direito em usufruir o regime diferenciado garantido pela Lei Complementar nº 123/06. 

3.6. Declarado o procedimento de credenciamento, não mais será admitida a participação de outras proponentes. 

3.9. Os documentos referentes ao credenciamento poderão ser aproveitados para habilitação no certame, não sendo necessária sua apresentação no envelope da documentação.

4. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.
4.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados separadamente, em 02 (dois) envelopes lacrados, com os dizeres na parte externa e frontal: 

NOME DA EMPRESA E CNPJ 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2022
O primeiro envelope com o subtítulo ENVELOPE Nº 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 

O segundo envelope com o subtítulo ENVELOPE Nº 02 - “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO” 

4.2. A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, preços unitário e total com duas casas decimais após a vírgula, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por procurador legítimo e legalmente constituído, cujos requisitos já foram discorridos no subitem 3.1, letras “a” e “b”.

4.3. Os documentos necessários tanto ao credenciamento, quanto à proposta e à habilitação deverão ser apresentados em original ou publicação em órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada via cartório competente.

4.4. A licitante deverá apresentar o arquivo PROPOSTA, retirado em formato planilha eletrônico (EXCEL 97-2003) também em PEN DRIVE ou em disco “CD-ROM” (CONTENDO MATERIAL DE USO EXCLUSIVO PARA O PREGÃO A QUE DESTINA), no qual  deverá  ser preenchido somente os itens que serão cotados, vedada qualquer alteração (deleção, inclusão ou qualquer alteração nas linhas ou colunas da planilha) sob pena de desclassificação do licitante.
5.  DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - No Envelope “Proposta de Preços” constará a CARTA-PROPOSTA, devendo esta informar o prazo para entrega, informações complementares contidas no Termo Referencial, caso existam, e: 

5.1.1 - A proposta deverá ser elaborada preferencialmente em PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA E REDIGIDA EM LÍNGUA PORTUGUESA, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, em 01 via datilografada ou editorada por computador, com suas páginas numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, ser datada e assinada pelo representante legal da licitante ou por procurador legítimo e legalmente constituído, cujos requisitos já foram discorridos no subitem 3.1, letras “a” e “b”.

5.1.2 - Indicar na proposta os seguintes itens: 


a) Número do Processo e do Pregão;

b) Razão social da Proponente;

c) Endereço completo (rua/avenida, número, bairro, cidade, CEP, (UF);

d) Telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail);

e) Banco, número da conta corrente e da Agência no qual serão depositados os pagamentos se a Licitante se sagrar vencedora do certame;

f) Pessoa responsável pela assinatura da Ata de Registro de Preços, com endereço residencial, estado civil, profissão, Carteira de Identidade e CPF;

5.1.3 - A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura do envelope “proposta de preços”.  Se a proposta não informar este prazo será esta 

a validade considerada. 

5.3 – As propostas devem ser apresentadas sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda corrente nacional, utilizando até duas casas decimais após a vírgula para o preço unitário e duas casas decimais para o valor total, discriminados por item, em algarismo (unitário e total). No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou venham a incidir, tais como: fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto ora licitado, inclusive os decorrentes de troca do objeto dentro do prazo de garantia, se for o caso. 

a) As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 

a.1) Discrepância entre valor total grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o que mais se aproximar da soma total da proposta, mantendo-se os valores unitários; 

a.2) Erros de transcrição das quantidades previstas: o item será corrigido, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

a.3) Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o total; 

a.4) Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma. 

b) O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os procedimentos acima para correção de erros. O valor resultante constituirá o total da proposta. 

c) O valor final total ofertado na fase de lances poderá ser ajustado no valor do lance ou a menor quando da apresentação de nova proposta, devendo esta ser apresentada com cálculos exatos observando a quantidade de casas decimais estabelecidas no ITEM 5.1.5. 

c.1.) A proposta deverá conter preço para os itens cotados a qual a empresa esteja apresentado preços. 

5.3.1 - A centésima parte do Real, denominada “centavos”, será escrita sob a forma decimal, precedida da vírgula que segue a unidade, nos termos da Lei nº 9.069, art. 1º, § 2º, de 29 de junho de 1995.  

5.3.2 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo o objeto ser fornecido sem ônus adicionais. 

5.3.3 “- Apresentar arquivo PROPOSTA, no formato”.xls”(MICROSOFT OFFICE EXCEL 97-2003) em PEN DRIVE ou em disco “CD-ROM” (CONTENDO MATERIAL DE USO EXCLUSIVO PARA O PREGÃO A QUE DESTINA)  no qual deverá ser preenchido, para maior agilidade no certame na fase de Classificação das Propostas, sob pena de desclassificação de qualquer alteração que for feita (inclusão, exclusão de linhas, ou seja, mudanças na planilha) ou a sua não apresentação. Obs.: verificar instruções de preenchimento no subitem 4.4 do Edital.
5.3.4  Na falta de quaisquer dos dados elencados constantes da proposta presumir-se-ão aceitos os termos do presente Edital. 

5.4 – Todas as propostas obrigatoriamente devem estar em conformidade com a tabela de Preços Médio – Anexo I. 

6. - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

6.1. O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados, os quais dizem respeito a: 

6.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) Registro comercial ou Certidão, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

c) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício com documentação dos sócios; 

d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

6.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Certidão Negativa de Tributos Municipais da sede da licitante; 

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (ou equivalente) da sede da licitante; 

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, podendo ser emitida pelo site do Tribunal Superior do Trabalho.
6.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

A) Certidão Negativa de Falências e concordatas ou em recuperação judicial emitida pelo Poder Judiciário da sede da licitante, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias corridos.

a.1) Para esta certidão só será aceita outra validade se estiver expresso no próprio. 

6.1.4. OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

a) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme Lei Federal nº 9.854/99, ANEXO III; 

b) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar, ANEXO IV;

c) Declaração da licitante, elaborada em papel timbrado e subscrita por seu representante legal, declarando conhecimento das sanções do não fornecimento dos produtos ora solicitados. ANEXO VII

6.2. Os documentos emitidos por via INTERNET terão seus dados conferidos pela Equipe de Apoio perante o site correspondente.

6.4. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

a) Os documentos exigidos nos subitens anteriores deste Edital, somente serão aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou inferior a data marcada para entrega dos envelopes, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada para entrega dos envelopes, salvo apresentação de prova hábil para comprovar validade superior. 

b) Os documentos apresentados em cópia reprográfica deverão ser apresentados em perfeita legibilidade, ficando a critério do pregoeiro a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam dentro do prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem. 

c) Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente numerados e precedidos de índice que os identifique claramente, na ordem elencada nas letras do item 6.

6.5 - DO REGISTRO DE PREÇOS

a) Os fornecedores de bens incluídos na ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar os contratos que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria Ata. 

b) A existência de preços registrados não obriga o CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos a firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de condições. 

c) Com as informações o CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, o gestor convocará o fornecedor indicado, celebrando o contrato ou instrumento equivalente. 

d) Para instruir a formalização dos contratos ou instrumento equivalente, o fornecedor do bem deverá providenciar e encaminhar ao órgão contratante, no prazo de 10 (dez) dias úteis a partir da data da convocação, certidões negativas de débitos para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e certidões negativas de tributos e contribuições federais, expedidas pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, sob pena de a contratação não se concretizar. 

e) Se as certidões anteriormente apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro estiverem dentro do prazo de validade, o fornecedor ficará dispensado da apresentação das mesmas. 

f) O fornecedor deverá no prazo de 05 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao órgão contratante para assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente. 

g) A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da assinatura da mesma.

7.  DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

7.1 - Decairão do direito de solicitar esclarecimento ou providência e de impugnar o Edital, aquele que não o fizer até o final do 4º (quarto) dia útil antes da data de abertura da sessão do Pregão, através de protocolo direto ao setor responsável junto a Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás - GO. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição acima mencionada e responder através de oficio e no prazo de 01 (um) dia útil, sendo que, caso não seja possível resolver a impugnação ou questionamentos no prazo, será definida nova data de sessão pública para este Pregão ou o mesmo poderá ser julgado prejudicado.

7.2 - Não serão reconhecidos Impugnação do edital por fax ou e-mail, somente por escrito, em via original, devendo ser acompanhada dos documentos de constituição da impugnante, bem como por procuração (quando for o caso), devendo ser protocolados no Protocolo Geral da Prefeitura, dentro dos respectivos prazos legais.

7.2 - Acolhida à petição contra o Edital, será designada nova data para a realização do certame.

8.  DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

8.1. No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a Sessão Pública de processamento deste Pregão Presencial, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, com duração mínima de 15 (quinze) minutos. 

8.2. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a declaração de pleno 

atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o estabelecido no Anexo II, bem como a declaração de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno porte, e em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habilitação. 

8.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará o atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas, por itens, as propostas: 

a) Que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição do item e de seus elementos, fixados neste Edital; 

b) Cujo o produto não for de boa qualidade ou não for condizente com os Itens objeto desta licitação;

c) Que apresentarem preço baseado exclusivamente em proposta dos demais licitantes; 

d) Cujo preço apresente-se manifestamente inexeqüível, salvo hipótese de erro gráfico;  

8.3.2. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 

8.4. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes critérios: 

a) Seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela; 

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). 

c) No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 

8.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances, de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio, no caso de empate de preços. 

8.5.1. A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados e assim sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

8.6. Os lances deverão ser formulados em valores (R$) distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço. 

8.7. A etapa de lances será considerada encerrada quando restar apenas um participante e os demais declinarem da formulação de lances. 

8.8. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para esta etapa, na ordem crescente dos valores, para fins de constar em ata sendo que, será declarada vencedora a licitante que oferte o menor valor na etapa de lances. 

8.9. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06.

8.9.1 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei Complementar nº 123/06, será observado o seguinte: 

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar; 

b) Após o encerramento da fase de lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, sob pena de preclusão;

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será a locutor udicado em favor  da  proposta  originalmente vencedora do certame;

f) Deverá haver, necessariamente, uma fase de lances completa para instauração do direito estabelecido na Lei Complementar nº 123/06. 

8.10. O Pregoeiro poderá continuar negociando com o autor da oferta de menor valor, com vistas à redução do preço. 

8.11. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, decidindo motivadamente a respeito. 

8.11.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos insumos praticados no mercado, coerentes com a execução dos objetos ora licitados. 

8.11.2. O Pregoeiro poderá, a qualquer momento, solicitar às licitantes a composição de preços unitários dos elementos dos Itens (produtos), bem como os demais esclarecimentos que julgar necessários, ainda que tenha de diligenciar para tanto, podendo, inclusive, suspender o procedimento do pregão por tempo determinado. 

8.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de habilitação de seu autor. 

8.13. Eventuais falhas, omissões e/ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante: 

a) Substituição e complementação de documentos, ou; 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, tais como a Internet, a qual poderá, inclusive, ser utilizada pelo representante de empresa participante, com a anuência do pregoeiro. 

8.13.1. A verificação da autenticidade de certidões de regularidade fiscal será certificada pelo Pregoeiro e deverão ser anexados aos autos os documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.13.2. O CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios, no momento da verificação, podendo o Pregoeiro autorizar a utilização de outro local, inclusive. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, mesmo a empresa utilizando-se de outros locais ou meios, será esta declarada inabilitada. 

8.14. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste edital, o Pregoeiro, se necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

8.15. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, a(s) licitante(s) será(ão) habilitada(s) e declarada(s) vencedora(s) do certame. 

8.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será 
declarado vencedor. 

8.17. Caso não haja empresa selecionada para a etapa de lances com condições de habilitação, o Pregoeiro chamará ao certame para negociar as licitantes não selecionadas para a mencionada etapa e que permaneceram no local da sessão de pregão. 

8.18. A(s) licitante(s) vencedora(s) terá(ão) o prazo de até 48h (quarenta e oito horas), após o encerramento  do  PREGÃO  PRESENCIAL visando  REGISTRO DE  PREÇOS,  para apresentar PLANILHA contendo: nomenclatura do item do objeto licitado (ANEXO I), juntamente com nomenclatura de faturamento descrito pela empresa e composição do preço final de cada item de acordo com valor obtido no Pregão.

9.  DO RECURSO, DO LOCUTOR, ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO.

9.1. No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediatamente motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 

9.1.1. A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, a locutor udicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do processo para a sua devida homologação. 

9.2. Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos em memoriais que não tenham sido alegados no ato da manifestação na sessão pública de Pregão. 

9.3. As razões do recurso deverão ser interpostas em papel timbrado da empresa, em via original, assinado e datado pelo representante legal e protocolado no Protocolo Geral da Prefeitura em horário de expediente, sendo vedada qualquer manifestação por meio eletrônico (e-mail e outros) bem como por fax, os quais não serão apreciados. 

9.4.  Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão. 

9.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Secretario Municipal a locutor udicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

9.6. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

9.7. O pregoeiro poderá sugerir, ainda, a anulação e revogação do procedimento, o que será devidamente decidido. 

10.  DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO.

10.1. A entrega, na forma contratual e designada na Ata de Registro de Preços, será de acordo com as necessidades Do CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, devendo ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis depois da ordem de serviços emitida pelo Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.

10.2. A licitante que executar os serviços fora do prazo estipulado, ficará impedida de participar da próxima licitação do Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, e em caso de reincidência, será punida com o impedimento de participação em licitações públicas pelo período mínimo de 01 (um) ano, estando ainda sujeita a rescisão unilateral do contrato, após vencido o prazo sem o cumprimento da obrigação constante na notificação extrajudicial.

10.7. A entrega dos serviços desta licitação deverá ser feita no endereço previsto no Pedido/Requisição/Ordem de serviços, correndo por conta da Vencedora as despesas de tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, e ainda todas as despesas que diretamente ou indiretamente incidirem no fornecimento.  

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal, que será encaminhada a sede do CIGIRS, e será pago em até 5 dias úteis em cheque e/ou débito em conta devidamente autorizado, após o atesto pelo departamento responsável pela fiscalização dos serviços prestados. A fatura deverá conter no mínimo os seguintes dados: 

a) Data de emissão 

b) Estar endereçada ao: CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos;
c) Quantidade fornecida; 

d) Especificação dos serviços fornecido; 

e) Preço unitário e total da fatura conforme valor no registro de preços; 

11.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à empresa vencedora para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata este item começará a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura, sem imperfeições.

11.3. A(s) notas(s) fiscal(is) deverá(ão) estar em conformidade com o Protocolo ICMS nº 42/09, ou seja, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55.

11.4.  Deverá constar no campo de observação da Nota Fiscal o número da Ordem de Fornecimento (OF), bem como o número do (PREGÃO). 

11.5.  Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de entrega a totalidade no fornecimento integral das (OF), o prazo para pagamento será contado a partir da data da entrega total da (OF), qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

11.6 Dos reajustes do preço Desde a data de apresentação das proposta ate o data do adimplemento de cada parcela. Será estipulado um índice oficial  FGV ou INPC ou ainda estipular uma porcentagem, ou pela própria variação do mercado, mediante a apresentação de notas fiscais(do fornecedor do licitante contratado) comprovando o aumento do produto.(Art 5º , §§ 1º e 2§. Art.7º, § 7º, art 40, Xl e art 55,III, todos leis federal  8.666/93.
12.  DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO.

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com Município de Cachoeira de Goiás direta e autárquica do Município de Cachoeira de Goiás pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da  punição,  a  pessoa,  física  ou  jurídica,  que  praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e, ainda, sujeitará a licitante às penalidades e sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações pelo não cumprimento de quaisquer das exigências contidas na legislação em vigor. 17.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato, nos termos do artigo 78 da Lei 8.666/93, a Contratada poderá sujeitar-se as seguintes penalidades, a ser aplicada pela autoridade competente, garantida prévia defesa: 

12.1.1. Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia, na entrega do produto, incidente sobre a quantidade que deveria ter sido entregue, contado a partir da solicitação de entrega dos serviços.

12.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto não fornecido, quando decorridos 30 (trinta) dias, ou mais, de atraso.

12.1.3. Será de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto não fornecido, quando a empresa licitante se recusar ou atrasar o inicia da prestação dos serviços conforme Ordem de serviços. Após o prazo contido na notificação extrajudicial sem que a empresa se recuse a presta os serviços o contrato poderá ser rescindido imediatamente de forma unilateral pela CONTRATANTE, tendo amparo por documentos específicos de ambas as partes, resguardado o direito ao contraditório e a ampla defesa.

12.2. A desistência da proposta, lance ou oferta, dentro de seus prazos de validade, ensejarão:

12.2.1. Cobrança pelo Município, por via administrativa ou judicial, de multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da proposta, lance ou oferta a locutor udicada. 

12.2.2. Suspensão temporária ao direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Cachoeira de Goiás pelo período de até 02 (dois) anos. 

12.3. A multa de que tratam os subitens anteriores, somente poderão ser relevadas,quando os fatos geradores da penalidade decorram de casos fortuitos ou de força maior, que independam da vontade da licitante e quando aceitos, justifiquem o atraso. 

12.4. Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma notificação para que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito à ampla defesa, disposto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição Federal. 

13.  DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

13.1.  As despesas com a presente licitação correrão a cargo das seguintes dotações orçamentárias: 01.01.18.541.001.2.001 3.3.90.39.00
14. DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
14.1 - Será lavrada uma Ata de Registro de Preços com vigência por 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura, na forma da minuta anexa a este Edital. 

14.2 - A execução do contrato de prestação de serviços será acompanhada e fiscalizada pelo diretor Executivo do CIGIRS o senhor Fabrício Rômulo Teixeira, que deverá além de acompanhar e fiscalizar, atestar as Notas Fiscais/Faturas dos serviços, desde que tenha sido executado a contento e observadas a aplicação do desconto correspondente, caso sejam detectados, e encaminhar a documentação para pagamento.

14.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas ao seu gestor, em tempo hábil para a adoção das medidas que se fizerem necessárias. 

14.4 – O Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, devidamente representada na forma dos subitens anteriores, poderá rejeitar, no todo o serviço prestado, sem ônus para o CIGIRS se estiver em desacordo com as especificações estabelecidas no Termo de referência/Especificações do objeto, neste Edital e no Contrato a ser firmado, na forma da minuta anexa.
14.5 - A adjudicatária deverá indicar um preposto, aceito pelo Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos - GO para representá-la na execução dos serviços, durante a vigência da contratação. 

14.6 - A licitante vencedora será oficialmente convocada para, no prazo mínimo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação, assinar a Ata de Registro de Preços/Contrato, sob pena de decair do direito contratado, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei 8.666/93. 

14.7 - Como condição para celebrar o Contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habilitação exigidas na licitação. 

14.8 - Na hipótese de a adjudicatária não atender a condição acima ou recusar a assinar Ata de Registro de Preços/ Contrato e não apresentar justificativa porque não o fez, e convocará a segunda empresa classificada e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, obedecido ao disposto nos incisos XXII e XXIII, do Art. 11, do Decreto 3.555/00, alterado pelo Decreto 3.693/00 e do §2° do Artigo 64, da Lei 8.666/93. 

14.9 - O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante da Ata de Registro de Preços a ser firmado, independentemente de transcrição. 

14.10 - É facultado o Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, quando a convocada não assinar.
14.11 - A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas. 

14.11.1 - O disposto neste subitem não se aplica às licitantes convocadas nos termos do §2° do Artigo 64, da Lei 8.666/93, que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive quanto ao prazo e ao preço. 

14.12 - A existência de preços registrados não obriga o Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de fornecimento em igualdade de condições;

15.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

I - Prestar de forma tempestiva e satisfatória todo o serviço acima especificado no objeto do presente Termo de Referência e de acordo com o gestor do CIGIRS - senhor Fabrício Rômulo Teixeira;

II - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

III - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, almoço, estadia, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venha a incidir na execução do contrato;

IV – É da responsabilidade do contratado, providenciar a manutenção do trator de esteira semanalmente, inclusive reparos, substituição de peças, com também a graxa, filtros e dentre outros;

V- É preceito fundamental no processo licitatório o contratado ter no mínimo 02 (dois) tratores de esteira com lâmina a disposição do consórcio, para eventual reparo ou conserto de um deles, inclusive ter um mecânico a disposição para reparo do trator caso o mesmo apresente problemas, e se for o caso a substituição imediata, ou seja, em 12 horas a troca por outro trator de esteira;

VI – É de inteira responsabilidade do contratado ter a disposição um mecânico especializado para reparo e conserto do trator de esteira;

VII – É responsabilidade do contratado providenciar o EPI – Equipamento de Proteção Individual aos seus empregados e/ou colaboradores na manutenção do trator de esteira;

VIII – Caso o trator de esteira apresente problemas mecânicos, interrompendo os serviços total ou parcialmente por até 12 horas, de modo que acumule resíduos sólidos (lixo) na trincheira, o contratado deve providenciar imediatamente a substituição de outra máquina (trator de esteira) para a continuação dos serviços;

IX – Os serviços será fiscalizado pelo diretor do CIGIRS, e todas as observações e pontuações feitas pelo diretor ao contratado devem ser fielmente executadas.
X - A contratada deverá emitir Notas Fiscais em conformidade com o Protocolo ICMS 42/09, ou seja, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55.

XI - Além das responsabilidades resultantes da Lei nº 8.666/93 constitui ainda obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

a) Executar fielmente o contrato, de acordo com as Cláusulas avençadas; 

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desse termo, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução e ou fabricação; 

c) Após a homologação da Ata de Registro de Preços, comparecerem para assinatura do Contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento da convocação formal, conforme o caso; 

d) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante; 

e) Manter durante toda a execução do termo respectivo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

f) A inobservância destas normas acarretará na aplicação das penalidades previstas no Edital e contrato. 

g) Manter endereço, telefones, e-mails e outros meios de comunicação sempre atualizados, devendo comunicar de forma imediata ao Contratante quaisquer mudanças ou alterações feitas nestes, devendo ainda sempre manter pessoa qualificada na empresa a responder e resolver quaisquer  pendências oriundas do Contrato;

h) A contratada se compromete a emitir Nota Fiscal em conformidade com o Protocolo ICMS 42/09, ou seja, deverá ser emitida Nota Fiscal Eletrônica NF-e, modelo 55.

i) A contratada será obrigada a fornecer um e-mail pelo qual receberá todas as solicitações e notificações referentes à execução do contrato.
16.  DAS OBRIGAÇÕES E DIREITOS DA CONTRATANTE.

16.1 - A contratante obriga-se a: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato; 

a.1) A Contratante designará fiscal para acompanhar a fiel execução do respectivo termo contratual, ficando todo e qualquer pagamento submetido à certificação da perfeita e adequada execução do objeto que trata este. 

b) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues e/ou fornecidos em desacordo com a Ata de Registro de Preços; 

c) Proceder ao pagamento do contrato, na forma e no prazo pactuado; 

d) Comunicar, em tempo hábil, à CONTRATADA, a quantidade do produto a serem fornecidos; 

e) Emitir as requisições respectivas, assinadas pela autoridade competente.

f) Fiscalizar o fornecimento do objeto deste instrumento, podendo sustar, recusar ou desfazer qualquer entrega de material que não esteja de acordo com as exigências estipuladas. 

17.  DA HOMOLOGAÇÃO E DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO.
17.1 - Após a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ou pelo Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo homologar a Ata de Registro de Preços, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a licitação; 

17.2 - A decisão da autoridade competente será afixada em mural da sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás - GO; 

17.3 - A recusa injustificada do signatário da Ata de Registro de Preços em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pelo Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. Esta sanção não se aplica aos licitantes remanescentes que forem chamados de acordo com a ordem de classificação, e que não aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pelo primeiro registrado, inclusive quanto ao prazo e preço. 

18.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

18.1. Iniciada a sessão pública, os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro e equipe de apoio, que poderá a seu critério, relevar erros ou omissões formais que não acarretem prejuízos para o certame, resguardando-se o interesse público e o dos licitantes presentes.

18.2. Integram o presente Edital: 


ANEXO I - Termo Referencial;

ANEXO II - Declaração do licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
ANEXO III - Declaração formal da empresa de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 
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ANEXO IV - Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Consórcio Intermunicipal de Gestão dos Resíduos Sólidos; 

ANEXO V - Modelo Referencial de Instrumento Particular de Procuração; 
ANEXO VI - Declaração de Enquadramento para ME e EPP;

ANEXO VII- Modelo de carta de apresentação da proposta
ANEXO VIII– Declaração 
ANEXO IX- Minuta do Contrato;
18.3. Visando a agilidade do certame, principalmente durante a fase de lance verbal será expressamente PROIBIDO o uso de aparelho celular durante a sessão do pregão, salvo expressa autorização do Pregoeiro e Equipe de Apoio, devendo os representantes legais e/ou procuradores das licitantes virem para a sessão munidos de informações suficientes para ofertarem lances conscientes, sabedores já dos limites de preços a serem ofertados.

18.4. É facultada ao Pregoeiro ou Autoridade Superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer a instrução do processo, vedada a inclusão de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

[image: image4.png]


18.5. Fica assegurado ao Consórcio Intermunicipal de Gestão dos Resíduos Sólidos mediante justificativa motivada o direito de, a qualquer tempo e no interesse de anular a presente licitação ou revogar no todo ou em parte.

18.6. Fica estabelecido que para o fim específico de Notificação(ões) por atraso ou falta na entrega de produto licitado por parte da empresa vencedora no certame a notificação será publicada no D.O.M. (Diário Oficial do Município) no site www.agm.go.gov.br e enviada via fax (fone-fax) ou no e-mail funcional.

18.7. Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

18.8. Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

18.9. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa anuência da Contratante. 

18.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás - GO. 

18.11. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

18.12. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dos demais. 

18.13. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e, desde que, não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança desta contratação.

18.14. O Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos poderá, até a assinatura do contrato, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante. Neste caso, o Pregoeiro convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o julgamento da licitação. 

18.15.  É de responsabilidade da Licitante o acompanhamento do processo na Coordenadoria de Licitações e Contratos do Município de Cachoeira de Goiás- GO no endereço anteriormente mencionado até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes “Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”. 

18.16. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço citado no preâmbulo desse Edital, pelo fax (64) 98465-0381 ou e-mail: cpl.cachoeira@hotmail.com das 08h00min. às 11h00min e das 13h00min. às 17h00min, de segunda a sexta-feira, em dias de expediente no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Cachoeira de Goiás- GO, até 04 (quatro) dias úteis imediatamente anteriores à data dessa licitação.

18.17. A(s) notificação (ões) da empresa para exercício do contraditório e da ampla defesa será (ão) efetuada(s) por meio do seu e-mail informado no cadastro da empresa (Apresentado no Termo Referencial – Proposta) e, quando houver, por envio via fone-fax, caso frustrada a opções anteriores, por edital publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Cachoeira de Goiás no site: www.agm.go.gov.br. 

18.18. A participação nesta licitação implica na aceitação das condições ora discorridas, bem como em todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir neste procedimento.

18.19. O Município de Cachoeira de Goiás reserva-se o direito de revogar, anular, adquirir em parte ou no todo, quando for  o  caso,  ou  rejeitar  todas  as  propostas,  desde que justificadamente haja conveniência administrativa para o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas propostas, nas condições definidas na sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º, da Lei Federal nº 10.520/2002. 

18.20. A adjudicação do(s) item (ns) do objeto deste edital à licitante vencedora a obriga ao fornecimento parcial ou integral do mesmo, nas condições oferecidas, não lhe cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 

18.21. O resultado desta Sessão será publicado no site oficial da Prefeitura Municipal no link Licitações/resultado, onde conterá a Ata de Realização do Certame, postado no 2º dia útil após a realização de sessão e posterior a Homologação será publicada a Ata de Registro de Preço no mesmo link.

18.22. Esta licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520/2002, e subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, sendo o Pregoeiro autoridade soberano para resolver todas e quaisquer pendências surgidas na sessão Pública deste Pregão. 

18.23. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Aurilândia, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

18.24. Todos os horários constantes deste Edital têm como referência o horário de Brasília/DF. 

18.25. O edital está disponível no site: www.cachoeiradegoias.go.gov.br no link licitações.

Cachoeira de Goiás, aos 25 do mês de novembro de 2022. 

  


































   ______________________________
Paulo Cipriano de Queiroz Junior 
Pregoeiro
TERMO DE REFERÊNCIA

CLÁUSULA PRIMEIRA = OBJETO

O presente Termo de Referência dispõe sobre o CIGIRS realizar uma licitação nos moldes da Lei 8.666/93, para CONTRATAR EMPRESA PARA LOCAÇÃO MENSAL DE UM TRATOR DE ESTEIRA, PARA PERMANECER 24h (VINTE E QUATRO HORAS) POR DIA, DE FORMA CONTÍNUA, NO ATERRO SANITÁRIO, OU SEJA, A DISPOSIÇÃO DESTE CONSÓRCIO NO QUE FOR PRECISO DENTRO DOS LIMITES DO ATERRO SANITÁRIO, ESPECIALMENTE PARA OS SERVIÇOS DE EMPURRAR E EXECUTAR A COMPACTAÇÃO DE TODO O MATERIAL DESCARTADO DENTRO DA TRINCHEIRA DE REJEITOS.
CLÁUSULA SEGUNDA = DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
    Os serviços serão prestados na área do aterro sanitário.
CLÁUSULA TERCEIRA = REGIME DE CONTRATAÇÃO
    A contratação recairá sobre a empresa que atender todos os requisitos exigidos e apresentar o menor preço para os serviços.

CLÁUSULA QUARTA = DOS DIAS DA SEMANA E HORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Os dias de prestação de serviço durante a semana são de segunda a sexta feira (no período das 7:00hs até as 17:00hs), e ao sábado pelo período das 7:00hs as 13:00hs, no aterro sanitário.

PARÁGRAFO ÚNICO = Os serviços serão realizados de segunda a sábado, no horário descrito na cláusula quarta, independentemente de ser feriado, com exceção o domingo.

CLÁUSULA QUINTA = FISCALIZAÇÃO
    A fiscalização dos serviços prestados será controlada e fiscalizada pelo Gestor do CIGIRS.

CLÁUSULA SEXTA = PRAZO DE VIGÊNCIA
    Da assinatura do contrato até 31 de dezembro de 2023.

CLÁUSULA SÉTIMA = DO PAGAMENTO
        O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal, que será encaminhada a sede do CIGIRS, e será pago em até 5 dias úteis em cheque e/ou débito em conta devidamente autorizado.
CLÁUSULA OITAVA = DAS OBRIGAÇÕES

8.1) São Obrigações da Contratante:

I - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado;

II - Todos os materiais de consumo e equipamentos que se fizerem necessários à prestação de serviços a se realizar na sede do departamento de pessoal, tais como papeis, tintas, envelopes, canetas, computador para uso, local, etc;

III - Notificar o licitante de qualquer ocorrência ou eventual irregularidade comprovada na prestação de serviço;

IV - Efetuar o pagamento no prazo previsto;

V - Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao prestador.

 8.2) São Obrigações do Contratado:

I - Prestar de forma tempestiva e satisfatória todo o serviço acima especificado no objeto do presente Termo de Referência e de acordo com o gestor do CIGIRS - senhor Fabrício Rômulo Teixeira;

II - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

III - Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, almoço, estadia, deslocamento de pessoal e quaisquer outras que incidam ou venha a incidir na execução do contrato;

IV – É da responsabilidade do contratado, providenciar a manutenção do trator de esteira semanalmente, inclusive reparos, substituição de peças, com também a graxa, filtros e dentre outros;

V- É preceito fundamental no processo licitatório o contratado ter no mínimo 02 (dois) tratores de esteira com lâmina a disposição do consórcio, para eventual reparo ou conserto de um deles, inclusive ter um mecânico a disposição para reparo do trator caso o mesmo apresente problemas, e se for o caso a substituição imediata, ou seja, em 12 horas a troca por outro trator de esteira;

VI – É de inteira responsabilidade do contratado ter a dosposição um mecânico especializado para reparo e conserto do trator de esteira;

VII – É responsabilidade do contratado providenciar o EPI – Equipamento de Proteção Individual aos seus empregados e/ou colaboradores na manutenção do trator de esteira;

VIII – Caso o trator de esteira apresente problemas mecânicos, interrompendo os serviços total ou parcialmente por até 12 horas, de modo que acumule resíduos sólidos (lixo) na trincheira, o contratado deve providenciar imediatamente a substituição de outra máquina (trator de esteira) para a continuação dos serviços;

IX – Os serviços será fiscalizado pelo diretor do CIGIRS, e todas as  observações e pontuações feitas pelo diretor ao contratado devem ser fielmente executadas.

CLÁUSULA NONA = INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Nos termos do art. 78 da Lei nº 8.666/93, constituem-se infrações administrativas: 
I. O não cumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
II. O cumprimento irregular de cláusulas contratuais; 
III. A lentidão do seu cumprimento, levando a Autarquia a comprovar a impossibilidade da conclusão dos serviços; 
IV. O atraso injustificado do serviço; 
V. A paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ao gestor; 
VI. A subcontratação total do seu objeto, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não autorizadas pelo presidente do CIGIRS; 
VII. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 
VIII. O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei 8.666/93; 
 
Nestes termos, o Contratado ficará sujeito às sanções previstas no art. 87 da Lei 8.666/93, conforme se verifica: 
I. Advertência; 
II. Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA = DA RESCISÃO 
Constituem motivos para a rescisão do contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, consoante cláusula oitava, b, deste termo, e na forma do artigo 79, inclusive com as consequências do artigo 80 da Lei nº 8.666/93. 
São Luís de Montes Belos - Goiás, 25 de novembro de 2022.

Fabrício Rômulo Teixeira

Diretor Executivo
ANEXO II

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Ao 

Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
Ao Sr. Pregoeiro e sua Equipe de Apoio. 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 022/2022
Prezado Pregoeiro: 

Declaramos, sob as penas das Leis Federais nºs 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações, conhecer e aceitar todas as condições constantes do Edital do Pregão Presencial nº 022/2022, bem como de seus anexos e que, assim sendo atendemos plenamente a  todos os  requisitos  necessários  à  participação e  habilitação no mesmo.


____________________________________, de _________ de 2022.

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

ANEXO III

MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (denominação social da proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 022/2022, promovido pelo Consórcio Intermunicipal de Gestão dos Resíduos Sólidos, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, nos termos do § 6º, do artigo 27, da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, a (denominação social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no  inciso  XXXIII, artigo 7º,  da  Constituição  Federal Brasileira.

_____________________________, _______de __________ de 2022.

(assinatura)

(nome do representante legal da empresa  proponente)

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENCIAL DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

Eu, (nome completo), representante legal da empresa (denominação social da proponente), interessada em participar do Pregão Presencial nº 022/2022, promovido pelo Município de Cachoeira de Goiás, declaro, sob as penas da Lei Federal nº 10.520/02 e 8.666/93 e suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para licitar e/ou contratar com o Consórcio Intermunicipal de Gestão dos Resíduos Sólidos. 

____________________________, ______ de _________ de 2022.

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Obs.: Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s).

ANEXO V

MODELO DE INSTRUMENTO PARTICULAR DE PROCURAÇÃO

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na -----, através de seu 
representante legal infra-assinado, nomeia e constitui seu bastante procurador o 
Sr (a) -----, portador (a) da cédula de identidade RG nº -----, expedida pela -----, 
outorgando-lhe plenos poderes para representá-la na sessão pública do Pregão 
Presencial nº 022/2022 - em  especial  para  formular  lances  verbais,  interpor recursos e/ou deles desistir, negociar e efetuar as providências necessárias para que a outorgante mantenha-se satisfatoriamente neste procedimento. 

____________________________, ______ de __________ de 2022.

(assinatura) 

(nome do representante legal da empresa proponente) 

Obs.: Este documento deverá ser preenchido em papel timbrado da empresa proponente e assinada pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s), com firma reconhecida do outorgante.
ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Nome empresarial da licitante) ______________________, por meio  do  seu responsável legal e Contador ou Técnico Contábil, declara, sob as penas da lei, que: 

a) Enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

b) O valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite fixado nos incisos I e II, art. 3º, da Lei Complementar nº 123/06; 

c) Não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3º, § 4º, incisos I a X, da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

___________________________, em _____ de _________ de 2022. 

_______________________________________________________________

Nome completo e assinatura do representante legal da empresa.

_______________________________________________________________

Nome completo, n° inscrição no Conselho Reg. Contabilidade e assinatura do 
contador ou técnico contábil da empresa.

OBS. Esta declaração deverá ser entregue no ato de credenciamento da licitante, acompanhada da Certidão Simplificada. (ver subitem 4.2.1 do Edital)

ANEXO VII

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

_____________________,_______de_________________ de 2022.


(local)
      (data)

AO
Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos
RUA CEL. SEABRA GUIMARÃES, 321 - Centro

CACHOEIRA DE GOIAS - Goiás

Ref.: PREGÃO Nº 022/2022
Prezados Senhores, 

A empresa............................................................, inscrita no CNPJ sob o nº  ......................................................, com endereço: ....................................................... na cidade de ..........................................................................................................., através de seu representante legal que abaixo subscreve, vem apresentar e submeter à apreciação de Vossas Senhorias a Proposta de Preços para a prestação de locação:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANT.
	MARCA
	VALOR UNIT
	VALOR

TOTAL

	
	
	
	
	
	


Valor total da proposta: _________________________________

O prazo de validade da presente proposta de preços é de _____ (__________________) dias, a contar da data da abertura da licitação, não podendo ser inferior a 60 (sessenta) dias.

Declara que se submete inteiramente a todas as condições do Edital.

Declara que no preço apresentado estão incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, enfim, todos os custos necessários ao completo fornecimento do objeto descrito.

O prazo máximo de entrega é de ...................................................,Atenciosamente,

_____________________________________

Nome:

RG:

 (nome e assinatura do responsável legal)

(carteira de identidade - número e órgão emissor)

ANEXO VIIl

DECLARAÇÃO

Declaro que sou ciente sobre o item 18.6 do Edital, estabelecendo que para o fim específico de Notificação(ões) por atraso ou falta na entrega de produto licitado por parte da empresa vencedora no certame a notificação será publicada no D.O.M. (Diário Oficial do Município) no site www.agm.go.gov.br e enviada via fax(fone-fax) ou no e-mail funcional.

Declaro também ter pleno conhecimento do teor do edital referente ao Pregão 022/2022, principalmente quanto ao prazo de entrega dos serviços, condições de pagamento e validade da proposta, estando a mesma ofertada em perfeita adequação com o Edital.

Data: ____/____/_______

Ass.:______________________________________________

Nome do Responsável legal/Procurador da Licitante 
CPF/RG










 EDITAL DE PREGÃO


(presencial)


  





EDITAL DE PREGÃO (PRESENCIAL) n°: 022/2022


�





DATA DA REALIZAÇÃO: 15/12/2022


�HORÁRIO: 09:00 horas


�LOCAL: Rua Cel. Seabra Guimarães - Centro  - Cachoeira de Goiás - GO Fone/fax: (64) 98482-1176











TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

















OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de um Trator de Esteira, para permanecer 24h (vinte e quatro) horas por dia, de forma contínua, no aterro sanitário para atender a demanda do CIGIRS (Consórcio Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos dos Municípios de Firminópolis, São Luis de Montes Belos, Turvânia e Cachoeira de Goiás, conforme consta no Termo de referência anexo do Edital.
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